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Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

É designado o dia 30 -05 -2011, pelas 14:00 horas, para a realiza-
ção da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

29 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

304520467 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS
Anúncio n.º 4577/2011

Processo: 4167/10.1TBMTS Insolvência pessoa singular
N/Referência: 9077593 (Apresentação)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Maria de Fátima Pinheiro Pereira, nascida a 20 -08 -1968, 
freguesia de Perafita, concelho de Matosinhos, BI — 8539401, 
NIF — 186248750, Rua Padre António Costa Reis, 300, r/c, trás, 
4455 -798 Santa Cruz do Bispo.

Administrador da Insolvência/Fiduciário: António Francisco Cocco 
Seixas Soares, Endereço: Avenida do Visconde Barreiros, N.º 77, 5.º, 
4470 -151 Maia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência da Massa

Efeitos do encerramento: os previstos nos artigos 233.º e 234.º do 
CIRE.

29 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Maria Mesquita 
Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Maria Teresa Reis.

304522224 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS
Anúncio n.º 4578/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo: 5023/10.9TBMTS

N/Referência: 8868879
Insolvente: Isilda Augusto Ribeiro Pinto Faria, divorciada, 

NIF — 183939492, BI — 7127105, Endereço: Av. Dr. Salgado Zenha, 
N.º 39, 2.º Dtº, Senhora da Hora, 4460 -403 Senhora da Hora.

Administradora da Insolvência: Dr.ª Cláudia Sousa Soares, Ende-
reço: Rua D. Afonso Henriques. 564 — 2.º Dtº Frente, 4435 -006 Rio 
Tinto.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado, nos termos e para os efeitos previstos no 
artigo 39.º, n.º 7, alínea b) do CIRE.

2 -02 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Hugo Meireles. — O Oficial de 
Justiça, Maria Manuela Moreira.

304305047 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Anúncio n.º 4579/2011

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)

Processo n.º 72/11.2TBMNC
Insolvente: Cardoso & Brito — Sociedade Construções, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente a firma Cardoso & Brito — Sociedade Construções, L.da, 
NIF — 502243970, Endereço: Ponte Nova, Riba de Mouro, 4950 -000 Monção;

Administrador da insolvência: Francisco José Areias Duarte, Endereço: 
Rua Duques de Barcelos, N.º 6, 2.º Andar, Sala 3, Ap. 51, 4750 -264 Barcelos;

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado, tendo ficado sem efeito a data anteriormente designada, 
foi, por despacho de 21 -03 -2011, designado o dia 10 de Maio de 2011, 
pelas 14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

22 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Raquel Esteves 
Caldas Pereira. — O Oficial de Justiça, Humberto Rodrigues.

304493162 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 4580/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação): 2544/10.7TBOAZ
Insolvente: Hélio Roberto Gomes da Silva

Encerramento de Processo
Faz -se saber que nos autos de Insolvência acima identificados em que 

é insolvente Hélio Roberto Gomes da Silva, nascido(a) em 13 -03 -1980, 
NIF — 220766177, BI — 11766704, Endereço: Vale do Solar, Pin-
delo, 3720 -455 Oliveira de Azeméis, e administradora da insolvência a 
Dr(a). Daniela Fernandes, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61, Trade 
Center — 5.º  - Sala 507, 4150 -146 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência de bens da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os constantes das alíneas a) a d) do n.º 1 
do art. 233.º CIRE.

15 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Joana Branco. — O Oficial de 
Justiça, Joaquina Lima.

304474516 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 4581/2011

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo n.º 231/11.8TBPFR

Requerente: Ângelo de Jesus Martins Barbosa
Requerido: Irmãos Sousa L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Paços de Ferreira, 2.º Juízo de Paços de 

Ferreira, no dia 18 -03 -2011, às 11:00 Horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do devedor.
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Irmãos Sousa L.da, NIF — 500775834, Segurança social — 20008897425, 
com sede: Rua Nossa Senhora do Rosário, N.º 400, Sala 1, Carvalhosa, 
4590 -000 Paços de Ferreira

São administradores do devedor:
Maria Margarida Alves Nunes, estado civil: Casado (regime: Casado), 

NIF — 179089056, Segurança social — 11323588446, Endereço: Rua 
Nossa Senhora do Rosário, 400, N.º Sala 1, Carvalhosa, 4590 -000.

Carlos Alberto Correia de Sousa, estado civil: Casado (regime: Casado), 
nascido(a) em 30 -01 -1953, nacional de Portugal, NIF — 100335918, 
BI — 3518277, Endereço: Rua Nossa Senhora do Rosário, N.º 400, 
Sala 1, Carvalhosa, 4590 -000 Paços de Ferreira.

A quem é fixado domicílio na morada indicada — da insolvente.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Rui Manuel Pereira de Almeida, Endereço: Rua 25 de Abril, 299 -3.º Dtº 

Frente, 4420 -356 Gondomar
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 -05 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 

da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

24 de Março de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Francisco Ferreira 
da Silva. — O Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira.

304504015 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 4582/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo: 340/11.3TBPFR

Insolvente: Maria Fernanda Ferreira Moreira Ribeiro
Presidente Com. Credores: Banco BNP Paribas Personal 

Finance, S. A.
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Paços de Ferreira, 3.º Juízo de Paços de 

Ferreira, no dia 10 -03 -2011, 10:30 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência da devedora:

Maria Fernanda Ferreira Moreira Ribeiro, nascida em 10 -06 -1962, fre-
guesia de Seroa [Paços de Ferreira], NIF — 189380268, BI — 8401989, 
Endereço: Rua 25 de Abril, N.º 24 — R/c, Seroa, 4595 -421 Seroa Pfr, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: João Manuel Couto Morais 
de Almeida, Endereço: Av. Dr. João Canavarro, N.º 305, 3.º S/32, Edif. 
Alameda 1, 4480 -668 Vila do Conde.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -05 -2011, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).




